
CÂMARA DOS DEPUTADOS
Gabinete do Deputado Ricardo Ayres (Republicanos/TO)

PROJETO DE LEI Nº          , DE 2026
(Do Sr. RICARDO AYRES)

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de
1990  -  Estatuto  da  Criança  e  do
Adolescente, para restringir a exposição de
crianças  e  adolescentes,  em  eventos
esportivos,  a  marcas  de  empresas  que
explorem conteúdo  adulto,  pornográfico  ou
serviços de natureza sexual.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei estabelece restrições à exibição, em uniformes,

materiais  oficiais,  espaços  de  publicidade  e  transmissões  de  eventos

esportivos,  de  nomes,  marcas,  símbolos  ou  logotipos  de  empresas  que

explorem  conteúdo  adulto,  pornográfico  ou  serviços  de  natureza  sexual,

quando  houver  possibilidade  de  acesso  ou  exposição  de  crianças  e

adolescentes.

Art. 2º A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da

Criança e do Adolescente, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 80-A:

“Art. 80-A. É vedada a exibição de nomes, marcas, símbolos ou
logotipos  de  empresas  que  comercializem,  divulguem  ou
intermedeiem  conteúdo  adulto,  pornográfico  ou  serviços  de
natureza sexual:

I  –  em  uniformes  oficiais  ou  de  jogo  de  equipes  e  atletas
participantes  de  competições  ou  eventos  esportivos  cujo
acesso ou acompanhamento não seja restrito exclusivamente a
maiores de 18 (dezoito) anos;

II  –  em  materiais  oficiais  destinados  à  comercialização  ou
distribuição ao público em geral, inclusive uniformes, camisas e
demais  produtos  esportivos  acessíveis  a  crianças  e
adolescentes;

III – em meios de publicidade estática localizados em estádios,
arenas,  ginásios  ou  demais  locais  de realização  de eventos
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esportivos aos quais seja permitido o acesso de crianças ou
adolescentes;

IV  –  em  transmissões  de  eventos  esportivos  por  meios  de
comunicação  ou  plataformas  cujo  acesso  não  seja
efetivamente restrito a maiores de 18 (dezoito) anos.

§ 1º Para os fins deste artigo, considera-se exposição acessível
a crianças e adolescentes aquela realizada em ambiente físico
ou meio de comunicação cujo acesso não esteja efetivamente
restrito  a  pessoas  maiores  de  18  (dezoito)  anos,
independentemente do horário de realização ou transmissão do
evento e da predominância etária do público.

§ 2º Consideram-se empresas que exploram conteúdo adulto,
pornográfico  ou  serviços  de  natureza  sexual  aquelas  que
comercializem,  divulguem  ou  intermedeiem,  com  finalidade
lucrativa, conteúdo classificado como impróprio para menores
de 18 (dezoito) anos pelos critérios de classificação indicativa
do  órgão  competente  do  Poder  Executivo  federal,  ou  que
anunciem, façam publicidade ou atuem como intermediárias de
aplicativos,  sítios  eletrônicos  ou  plataformas  de  conteúdo
erótico  ou  pornográfico  ou  de  serviços  de  natureza  sexual.

§  3º  O  disposto  neste  artigo  não  impede  a  celebração  de
contratos  de patrocínio  com as empresas  referidas  no §  2º,
desde que a exposição de suas marcas, nomes, símbolos ou
logotipos fique restrita a ambientes, meios ou conteúdos cujo
acesso seja  efetivamente limitado a maiores de 18 (dezoito)
anos.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de

sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A presente  proposição  tem por  objetivo  proteger  crianças  e

adolescentes  da exposição a  marcas de  empresas que  explorem conteúdo

adulto, pornográfico ou serviços de natureza sexual em ambientes esportivos

de acesso indistinto a menores, sem impedir a atividade econômica dessas

empresas  ou  a  celebração  de  contratos  de  patrocínio  em  contextos

efetivamente restritos ao público adulto.
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A  iniciativa  decorre  da  crescente  exposição  de  crianças  e

adolescentes a marcas dessa natureza em uniformes de equipes esportivas,

materiais  oficiais,  transmissões  e  espaços  de  publicidade  em  estádios  e

arenas. O problema tornou-se especialmente evidente em partida de futebol de

grande alcance nacional na qual uniforme de jogo exibiu logomarca vinculada a

conteúdo destinado exclusivamente ao público adulto.

Eventos  esportivos  profissionais,  especialmente  o  futebol,

possuem  público  naturalmente  misto.  Crianças  e  adolescentes  frequentam

estádios acompanhados de suas famílias, assistem às partidas pela televisão e

por plataformas digitais e utilizam uniformes de seus clubes favoritos. Nessas

situações, não é possível separar previamente a exposição dirigida ao adulto

daquela que alcança o público infantojuvenil.

A publicidade estampada no uniforme, ademais, ultrapassa o

período de realização ou transmissão da partida. A camisa transforma-se em

produto oficial, é comercializada e utilizada posteriormente por torcedores de

todas as idades, inclusive crianças e adolescentes, perpetuando a associação

entre o clube e a marca de atividade destinada exclusivamente a maiores de 18

(dezoito) anos.

Por essa razão, a proposta adota como critério objetivo não o

horário  da  transmissão  nem  a  predominância  etária  do  público,  mas  a

possibilidade  efetiva  de  acesso  ou  exposição  de  menores.  Se  o  ambiente

físico,  o evento,  o produto ou o meio de comunicação puder  ser  acessado

indistintamente  por  crianças  e  adolescentes,  não  será  permitida  a  exibição

dessas marcas.

A  medida  não  proíbe  a  existência  ou  o  funcionamento  das

empresas alcançadas pela  norma,  tampouco impede,  de  forma absoluta,  a

celebração  de  contratos  de  patrocínio.  A  restrição  recai  sobre  a  exposição

pública  da  marca  em  contextos  esportivos  acessíveis  a  menores,

permanecendo possível  sua divulgação em ambientes,  meios  ou conteúdos

cujo acesso seja efetivamente restrito a maiores de 18 (dezoito) anos.
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A proposta também busca conferir objetividade à definição das

atividades  econômicas  alcançadas  pela  norma,  vinculando  o  conceito  de

conteúdo  adulto,  pornográfico  ou  de  natureza  sexual  aos  critérios  de

classificação indicativa do órgão competente do Poder Executivo federal e às

atividades de divulgação ou intermediação de conteúdo erótico, pornográfico

ou de serviços de natureza sexual.

Sobre a matéria, tramitam nesta Casa três proposições que a

tangenciam,  cujas  diferenças  em  relação  à  presente  proposta  importa

evidenciar,  para  os  fins  do  art.  142  do  Regimento  Interno  da  Câmara  dos

Deputados:

I – o PL nº 3.780, de 2026, do Deputado Célio Studart, altera a

Lei  nº  9.294,  de  15  de  julho  de  1996,  para  restringir  a  publicidade  de

plataformas digitais de conteúdo sexualmente explícito, e a Lei nº 14.597, de

14 de junho de 2023 (Lei Geral do Esporte), para vedar, de forma absoluta e

incondicionada, patrocínios dessa natureza no âmbito esportivo;

II – o PL nº 3.782, de 2026, da Deputada Sâmia Bomfim, altera

exclusivamente a Lei Geral do Esporte para vedar, também de forma absoluta,

a publicidade comercial e o patrocínio de conteúdo pornográfico em eventos

esportivos e uniformes de clubes e entidades esportivas;

III – o PL nº 4.733, de 2026, do Deputado Aureo Ribeiro, altera

o  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  para  proibir,  de  forma  ampla  e

absoluta,  a  veiculação,  exibição  e  divulgação  de  publicidade,  patrocínio  ou

marcas associadas a conteúdo adulto em locais de circulação pública e em

eventos esportivos, culturais ou de lazer.

As proposições em tramitação demonstram a relevância e a

atualidade da matéria. A presente iniciativa, contudo, estrutura a restrição a

partir  de  critério  diretamente  relacionado  à  proteção  infantojuvenil:  a

possibilidade concreta de exposição de crianças e adolescentes à marca em

ambiente esportivo, produto oficial ou transmissão de acesso não restrito.

Dessa forma, preserva-se a possibilidade de relação contratual

entre clubes, atletas, entidades esportivas e empresas do setor, desde que a
Câmara dos Deputados | Anexo III – Gabinete 270 | CEP: 70160-900 – Brasília/DF

Tel (61) 3215-5270 | dep.ricardoayres@camara.leg.br

*C
D2

63
44

50
54

80
0*

PL
 n

.5
12

8/
20

26
Ap

re
se

nt
aç

ão
: 1

9/
08

/2
02

6 
16

:5
7:

17
.1

20
 - 

M
es

a

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Ricardo Ayres
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD263445054800



CÂMARA DOS DEPUTADOS
Gabinete do Deputado Ricardo Ayres (Republicanos/TO)

5

exposição  publicitária  fique  limitada  a  ambientes  e  meios  efetivamente

destinados a maiores de 18 (dezoito) anos. Busca-se, assim, compatibilizar a

liberdade  econômica  e  contratual  com  o  dever  constitucional  de  proteção

integral da criança e do adolescente.

Sob o aspecto constitucional, a proposta encontra fundamento

no art.  227 da Constituição Federal, que impõe à família, à sociedade e ao

Estado  o  dever  de  assegurar  à  criança  e  ao  adolescente,  com  absoluta

prioridade,  a  proteção  contra  toda  forma  de  negligência,  discriminação  e

opressão, bem como no art.  220, § 3º, inciso II,  que autoriza a lei federal a

estabelecer meios legais que garantam à pessoa e à família a possibilidade de

se defenderem de propaganda de produtos, práticas e serviços que possam

ser nocivos à saúde. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Ação Direta de

Inconstitucionalidade  nº  5.631/DF,  já  reconheceu  que  o  rol  de  restrições  à

publicidade admitidas pelo art. 220, § 4º, da Constituição Federal é meramente

exemplificativo, o que reforça a constitucionalidade de restrições proporcionais

como a ora proposta.

Por se tratar de medida destinada a impedir que publicidade de

atividades  exclusivas  para  adultos  alcance  indiscriminadamente  crianças  e

adolescentes em espaços de esporte e lazer, sem vedar a atividade econômica

subjacente, contamos com o apoio dos nobres Pares para a aprovação deste

Projeto de Lei.

Sala das Sessões, em 17 de agosto de 2026. 

  Deputado Federal RICARDO AYRES
                                                  (Republicanos/TO)
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